
diário oficial Nº 35.710  43Sexta-feira, 09 DE FEVEREIRO DE 2024

o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda consti-
tucional nº 41/2003 combinado com o art. 40, § 5º, da constituição fede-
ral de 1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, 
art. 2° da emenda constitucional n° 47/2005 combinado com o art. 7º da 
emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, 
iii e iv da lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas 
pela lei complementar nº 49/2005 e pela lei complementar nº 142/2021 
c/c art. 98-a, caput e incisos i, ii e iii, da lei complementar nº 39/2002, 
introduzido pela Lei Complementar nº 125/2019 c/c ADI nº 7198/PA ; art. 
6º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994 
combinado com o art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, Maria 
josÉ de soUsa lobato, mat. nº 6315801/1, na função de Professor Ní-
vel Médio, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado de 
educação – sedUc, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
r$7.122,51 (sete mil, cento e vinte e dois reais e cinquenta e um centa-
vos), conforme abaixo discriminado:
vencimento base – 200h 4.422,48
 Gratificação de Magistério – VPNI 267,67
adicional por tempo de serviço – 55% 2.432,36
total de Proventos 7.122,51
ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1032832
PoRtARiA AP Nº 046 DE 08 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2021/847900 
e sisPrev Nº 2023.04.2344P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003, art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, 
incisos i, ii, iii e iv da lei complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela lei complementar nº 49/2005 e pela lei complementar 
nº 142/2021; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994 c/c com o 
art. 8º, inciso ix, da lei complementar federal nº 173/2020, Maria de 
Nazare farias de soUza, mat. nº 675440/1, na função de servente- 
referência i, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado 
de educação do Pará – sedUc, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de r$ 3.122,27 (três mil, cento e vinte e dois reais e vinte e sete 
centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
adicional por tempo de serviço – 60%

total de Proventos

1.951,42
1.170,85
3.122,27

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1032848
PoRtARiA AP Nº 55 DE 05 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2018/170057 
e sisPrev Nº 2024.04.0065P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
130, § 1º e caput, da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da lei com-
plementar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela lei complementar 
nº 44/2003; art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c a Lei nº 8.030/2014 c/c o 
Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 
33 da Lei nº 7.442/2010; art. 3º da Lei nº 9.322/2021 e Anexo Único 
da Lei nº 10.007/2023; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, 
Maria da coNceicao goNcalves costa, mat. nº 602540/1, na função 
de Professor classe especial, Nível i, pertencente ao quadro de pessoal da 
secretaria de estado de educação - sedUc, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de r$14.874,97 (quatorze mil, oitocentos e setenta e 
quatro reais e noventa e sete centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
adicional pelo exercício de cargo em comissão de representante Municipal de abaetetuba – das-1 

– 70%
aulas suplementares – 60h

Gratificação Magistério – VPNI
Gratificação Progressiva – 50%

Gratificação de Titularidade
adicional por tempo de serviço – 60%

total de Proventos

4.602,50
924,00

1.380,75
278,57

2.301,25
432,03

4.955,87
14.874,97

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2023.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1032865
PoRtARiA Ps Nº 153 DE 16 DE JANEiRo DE 2024
disPÕeM sobre a concessão do benefício previdenciário de PeNsÃo Por 
Morte - Processo Nº 2023/1198638
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará - 
igePrev, no uso de suas atribuições conferidas pela lei complementar 
estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
i – conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso i e 
§5°, 14, inciso x e §1°, 25, inciso i, 25-a, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-a, 
caput, §2º, inciso ii e art. 36-c da lei complementar nº 39/2002, altera-
da pelas leis complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso ii e §4º da emenda consti-
tucional estadual nº 77/2019 c/c art. 33, §7° da constituição do estado do 
Pará com redação da emenda constitucional estadual nº 77/2019 c/c art. 
201, §2° da constituição federal/1988 e súmulas vinculantes nº 15 e nº 
16 do supremo tribunal federal, o benefício de pensão por morte, no valor 
de r$ 1.412,00 (Mil e quatrocentos e doze reais) em favor de MorgiaNa 
viaNa MeNezes, na condição de cônjuge do ex-segurado roberto gas-
tao da lUz MeNezes, pertencente ao quadro de ativos da secretaria de 
estado de educação – sedUc, onde exerceu o cargo de vigia ref. i, mat. 
nº 557919/1, falecido em 13/08/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito(13/08/2023), respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da constituição federal/1988, com redação dada pela emenda consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-c da lei complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela lei complementar nº 110/2016.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária do estado do Pará

Protocolo: 1032971
PoRtARiA AP Nº 3.259 DE 05 DE DEzEMBRo DE 2023.
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2018/154733 e 
sisPrev Nº 2023.04.2973P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emen-
da constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal 
de 1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, 
art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda 
constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
28 da lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c acórdão n° 55.856 
do tce/Pa de 06/07/2016, Parecer nº 03/2021 ProjUr/igePrev (Pro-
tocolo nº 2021/95564) e na ata de reunião nº 001/2022 – direx/ige-
PREV (Protocolo nº 2022/102289) datada de 18/01/2022; art. 6º da Lei 
nº 9.322/2021; art. 33, inciso IV, da Lei nº 5.351/86 combinado com a 
Manifestação nº 153/2021-PROJUR/IGEPREV (Protocolo nº 2022/425807); 
art. 131, § 1º, inciso x, da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo úni-
co, da lei nº 5.351/1986, aNgela Maria coUtiNHo QUaresMa, mat. nº 
601942/1, na função de Professora classe especial, nível “i”, pertencente 
ao quadro de pessoal da secretaria de estado de educação – sedUc, re-
cebendo nessa situação os proventos mensais de r$ 9.391,53 (nove mil, 
trezentos e noventa e um reais e cinquenta e três centavos), conforme 
abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 60h

Gratificação de Magistério – VPNI
Gratificação de Titularidade – 05%

adicional por tempo de serviço – 60%
total de Proventos

4.602,50
1.380,75
278,57
230,13

2.899,58
9.391,53

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1032167
PoRtARiA AP Nº 024 DE 04 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2020/425039 
e sisPrev Nº 2024.04.0014P.


